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Designa equipe de fiscalização contratual.Designa equipe de fiscalização contratual.

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS ENGENHO NOVO II - COLÉGIO PEDRO II no uso de suas atribuições legais previstas
na Portaria de Delegação de Competência nº 806 de 22 de março de 2016 do Magnífico Reitor, publicada no
Diário Oficial da União em 1 de abril de 2016, seção 1, página 23,

RESOLVERESOLVE

Art. 1º. Designar os servidores constantes na tabela abaixo para, em observância à legislação vigente, atuar como
Gestores e Fiscais do contrato mantido entre a empresa prestadora de serviço e essa Autarquia Federal.

Processo administrativo: 23783.000420/2023-26

Empresa contratada: CVAO Negócios e Empreendimentos Ltda.

Objeto contratual:

Serviços comuns, de caráter conDnuado e sem fornecimento de mão

de obra, em regime de dedicação exclusiva, de agenciamento de

integração para operacionalização do Programa de Estágio de

estudantes de Níveis Fundamental, Médio e Superior (Graduação e

Pós-Graduação).

Gestão titular: João Luiz Cheble Alves, matrícula SIAPE nº 266124

Gestão substituta: Cíntia Aparecida de Souza Soares, matrícula SIAPE nº 1643363

Fiscal titular    Raphael Ferreira Lima, matrícula SIAPE nº 1389937

Fiscal substituto    Jaqueline Antunes, matrícula SIAPE nº 2145894

Da gestão e fiscalização do contratoDa gestão e fiscalização do contrato

Art. 2º. As aDvidades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por
objeDvo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar
a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução
processual e o encaminhamento da documentação perDnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relaDvos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de
sanções, exDnção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a
solução de problemas relativos ao objeto.

Art. 3º. O gerenciamento e o monitoramento da execução do contrato serão exercidos nos termos da
IN/SEGES/MP nº 05/2017, e suas alterações; do Termo de Referência e demais documentos da licitação, bem
como do respecDvo Termo de Contrato; observadas as Portarias n.º 1516/2023-CPII, de 1 de agosto de 2023 e
703/2021-CPII, de 7 de maio de 2021, e suas alterações.​​​​​​

Da Gestão do ContratoDa Gestão do Contrato

Art. 4º. São competências do Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do seu
substituto, dentre as previstas na legislação supracitada:

I. Ler minuciosamente o Contrato, conhecer o objeto e todos os serviços descritos no Termo de Referência e



seus apensos;

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

III. Coordenar as aDvidades de fiscalização, bem como a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato;

IV. Receber os Relatórios Circunstanciados e documentações produzidas pelos fiscais do contrato;

V. Receber os serviços definitivamente por meio do Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo.

VI. Apurar os valores de glosa com base nos relatórios produzidos, fazendo o cálculo do ajuste de pagamento
em reais, com base na avaliação feita pela fiscalização;

VII. EmiDr Termo de Recebimento DefiniDvo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;

VIII. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;

IX. Receber a nota fiscal da CONTRATADA;

X. Conferir a nota fiscal e verificar a regularidade da empresa junto ao SICAF e por meio de Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica no sítio do TCU, anteriormente ao ateste da fatura;

a. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos síDos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666/1993;

b. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas nos incisos do Art.31, da Instrução NormaDva nº 3, de 26 de abril
de 2018, alterada pela Instrução Normativa n.° 10, de 10 de fevereiro de 2020.

XI. Atestar a nota fiscal;

XII. Anexar toda a documentação produzida pela gestão ao respecDvo processo administraDvo, encaminhando-
o, juntamente com a nota fiscal atestada, ao setor competente para procedimentos de liquidação e
pagamento;

XIII. NoDficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cerDficando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

a. Cabe ao Gestor do Contrato noDficar a empresa contratada para a realização das respecDvas
correções no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da noDficação, prorrogáveis por
igual período conforme seus critérios (Art. 3º, § 3º da Portaria n.º 1516/2023-CPII, de 1 de agosto de
2023).

XIV. Receber eventuais processos administraDvos de responsabilização abertos pelos fiscais de contrato, no
âmbito de suas respecDvas funções, observada a documentação mínima necessária descrita no art. 4º, inc.
XV, alínea "a", desta Portaria;

XV. Providenciar a formalização de processo administraDvo de responsabilização - PAAR para fins de aplicação
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

a. Os processos administraDvos de apuração de responsabilidade devem ser instruídos pelo com, no
mínimo:

1. Relatório com indicação dos fatos e possíveis obrigações inadimplidas;

2. Documentos relacionados aos fatos e citados no relatório, bem como eventuais comunicações
com a
licitante/contratada, com seus respectivos comprovantes de entrega;

3. Edital ou documento equivalente;

4. Termo de Referência ou documento equivalente;



5. Proposta de preços ou documento equivalente;

6. Ata de Registro de Preços, quando cabível;

7. Termo de Contrato ou documento equivalente, quando cabível;

8. Termos Aditivos e Termos de Apostilamento, quando houver;

9. Apólice de Seguro Garantia ou Fiança Bancária, quando couber;

10. Qualquer outro documento que se entenda pertinente para o devido esclarecimento dos fatos.

XVI. Encaminhar o PAAR à Direção AdministraDva do Campus a designação formal do servidor ou comissão para
atuação como Autoridade Apurante, bem como da Autoridade Julgadora em primeira instância e seus
substitutos, na forma do Art. 6º da Portaria n.º 1516/2023-CPII, de 1 de agosto de 2023;

XVII. Atualizar periodicamente, junto à equipe de fiscalização, o Mapa de Riscos da contratação;

XVIII. Fornecer as informações e documentações necessárias ao Setor de Contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

Da Fiscalização do ContratoDa Fiscalização do Contrato

Art. 5º. São competências do Fiscal técnico e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do seu substituto:

I. Ler minuciosamente o contrato, conhecer o objeto e todos os serviços descritos no Termo de Referência e
seus apensos;

II. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

III. Comunicar-se com o preposto do contrato;

IV. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

a. IdenDficada qualquer inexaDdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiDrá noDficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

b. Verificada situação que demande decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
informá-la ao gestor do contrato, em tempo hábil, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;

c. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

V. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

VI. Comunicar imediatamente a contratada de eventuais faltas para que esta promova sua correção no prazo
fixado no Instrumento Convocatório;

VII. Avaliar a execução do objeto utilizando-se o Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

a. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

i. não produzir os resultados acordados,

ii. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aDvidades contratadas;
ou

iii. deixar de uDlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uDlizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

VIII. Apresentar o IMR ao preposto da contratada, o qual deverá apor assinatura no documento, tomando
ciência da avaliação realizada;
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